
 

 

 

Exmo. Senhor 

Presidente da Comissão de Saúde 

Deputado Filipe Neto Brandão 

ASSUNTO: Requerimento para remessa do relatório final do processo de inquérito da 

Unidade Local de Saúde de Castelo Branco e da informação final da Inspeção-Geral das 

Atividades em Saúde, relativos ao óbito de uma criança de 11 meses 

Exmo. Senhor Presidente, 

O Grupo Parlamentar do CHEGA questionou o Governo sobre o inquérito instaurado 

pela Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E.P.E., relativo ao óbito de uma criança 

de 11 meses, ocorrido em Idanha-a-Nova, em 22 de agosto de 2025. Na resposta à 

Pergunta n.º 399/XVII/1.ª (CH), o Ministério da Saúde informou que o processo ainda 

não estava concluído e que tinha sido solicitada uma prorrogação por 30 dias. 

Posteriormente, em resposta à Pergunta n.º 1044/XVII/1.ª (CH), comunicou que o 

inquérito se encontrava concluído e homologado desde 20 de novembro de 2025. 

Entretanto, através da Nota à Comunicação Social n.º 26-2026, de 8 de maio, a Inspeção-

Geral das Atividades em Saúde (IGAS) informou que o Processo de Esclarecimento n.º 

087/2025-ESC foi concluído, por despacho do Inspetor-geral, na Informação INF-2025-

000547, de 28 de janeiro de 2026. 

A IGAS esclareceu que analisou o relatório final do inquérito realizado pela Unidade 

Local de Saúde de Castelo Branco, conjugando-o com a instrução própria e com a prova 

documental e testemunhal recolhida. Concluiu não ter sido apurada recusa de cuidados 

imputável aos profissionais, nem violação de deveres funcionais suscetível de 

responsabilidade disciplinar, considerando adequados os procedimentos adotados. 

Informou ainda que a causa da morte continua a ser apreciada em sede própria, sob 

segredo de justiça, e que o processo foi remetido à Unidade Local de Saúde, ao 

Ministério Público e à Entidade Reguladora da Saúde. 



 

 

Estas conclusões são registadas e não são postas em causa. A nota pública, porém, não 

disponibiliza os dois documentos finais, os respetivos despachos, a fundamentação, as 

recomendações nem as medidas adotadas e o respetivo estado de execução. 

Estando concluídos dois procedimentos administrativos distintos, a Comissão de Saúde 

deve poder conhecer os documentos que sustentam as conclusões oficiais e as 

consequências que deles resultaram, salvaguardando os dados pessoais, clínicos e a 

matéria abrangida pelo segredo de justiça. 

Assim, ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar 

do CHEGA vem requerer que seja solicitado ao Ministério da Saúde e à Unidade Local de 

Saúde de Castelo Branco o envio à Comissão de Saúde da seguinte documentação: 

1. O relatório final do processo de inquérito instaurado pela Unidade Local de 

Saúde de Castelo Branco, incluindo as conclusões, recomendações, propostas e 

anexos relevantes, bem como o respetivo despacho de homologação. 

2. A Informação INF-2025-000547, de 28 de janeiro de 2026, que concluiu o 

Processo de Esclarecimento n.º 087/2025-ESC da Inspeção-Geral das Atividades 

em Saúde, bem como o respetivo despacho do Inspetor-geral, incluindo as 

conclusões, recomendações, determinações e anexos relevantes. 

3. Informação sobre as medidas corretivas, recomendações ou determinações 

resultantes de ambos os procedimentos e sobre o respetivo estado de execução. 

4. Informação sobre a comunicação ou remessa, total ou parcial, de qualquer dos 

processos à Entidade Reguladora da Saúde, ao Ministério Público, às ordens 

profissionais competentes ou a outras entidades, com indicação das respetivas 

datas e referências. 

Palácio de São Bento, 08 de junho de 2026 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA, 

Pedro Pinto - Marta Martins da Silva - Cláudia Estevão - Cristina Vieira Henriques - 

Patrícia Nascimento - Lina Pinheiro 


